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E D I T O R I A L

Janeiro

E stranho este Janeiro. Mês pacato por excelência, os portugueses circulam nas ruas em rescaldo de

compras, usando os transportes públicos e sem pressões de maior nos consultórios de oftalmologia.

Este ano, mais de Ordem que de clínica, foi um estranho mês entre a elevação da ética e o terra a terra

da política politiqueira.

Na dimensão da ética os Juramentos de Hipócrates nas três Secções Regionais com a chamada à

realidade de tantos jovens. Saudade de ser assim tão jovem, de acreditar ainda tanto, de ter a certeza de

conseguir mudar o Mundo.

Nas alturas da Ética agora já um pouco poluídas pelos pragmatismos reais ou imaginários da política, a

discussão dos decretos da Procriação Medicamente Assistida.

O trabalho estritamente da Ética Médica que a Ordem apresentou na audição parlamentar para a qual

foi convidada está na integra neste número da ROM.

Penso ser importante lê-lo na totalidade. Só a totalidade permite perceber a nossa posição, facilmente

consensualizada por todos os elementos do CNE.

Como todos os textos poderá ser visto só de um ângulo, como aquela célebre garrafa de whisky para

uns meio cheia para outros meio vazia.

Penso ser um texto claro, em que os consensos se obtiveram pela razão e pelo fio condutor do

pensamento. Toma posição, não se esconde, mas, na essência, lança o repto.

Pela nossa parte estamos disponíveis. Disponíveis para o debate exigente mas não para resolver problemas

difíceis passando por cima dos princípios, nem para exercícios do utilitarismo pragmático que começa

a ser sufocante neste início do Séc. XXI.

Também uma viagem a Luanda para participar no II Congresso dos Médicos de Angola e aprovar os

estatutos da Comunidade Médica de Língua Portuguesa. Está aberto o caminho irreversível da procura

da formação em português e da manutenção dos laços do conhecimento e da cultura.

Para a nova geração de portugueses, desesperadamente virados para a Europa fria e competitiva, uma

chamada das latitudes mais quentes e mais difíceis onde desde sempre soubemos fazer amizades.

No próximo número falaremos mais demoradamente destes factos.

Por fim, acertos sobre o Regulamento do Internato, concluído e à espera da assinatura de quem de

direito e um afloramento sobre a Entidade Reguladora da Saúde.
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Pedro Nunes
E D I T O R I A L

A Ordem recomenda que os médicos não se inscrevam até ao dia

limite do prazo, dado que iremos tentar esclarecer alguns aspectos

de duvidosa constitucionalidade.

Com efeito, de acordo com o artº 8º do decreto-lei nº 309/2003, de

10 de Dezembro que cria a supra dita Entidade, esta não intervem

em matérias da competência das Ordens profissionais.

Ora são precisamente da competência da Ordem dos Médicos o

registo dos profissionais a manutenção actual desse registo

(quotização) e a verificação da qualidade técnica e ética da prática

médica e da formação que a condiciona.

A obrigatoriedade do registo na Entidade Reguladora da Saúde é

uma duplicação funcional que não se aceita, um ónus inconstitucional

que cai sobre os médicos.

A opinião que tenho sobre a mencionada entidade e as funções que

pretende desempenhar desenvolvi-as minuciosamente num dos

textos para T.S.F. Poderei a ele voltar quando adequado.

O respeito que me merecem as pessoas que dirigiram e actualmente

dirigem a ERS, nomeadamente os nossos colegas Rui Nunes e Eurico

Castro Alves, ou o economista de mérito Álvaro Almeida, não me

impedem de avaliar a Entidade como entendo que ela se apresenta

no contexto organizativo do País.

Também não sou sensível ao argumento de que a sugestão para

taxar todos os médicos partiu de um conselheiro que já teve

particulares responsabilidades na Ordem. A Ordem actual rejeita

por unanimidade tais “oportunidades” e entende que os médicos

não necessitam deste novo actor no Teatro da Saúde.

É tempo de nos deixarmos de originalidades, ouvir quem de facto foi

eleito para falar em nome dos médicos e trabalhar para o bem comum...
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E D I T O R I A L
Na Ordem do Dia

TSF 11
Acabada que está a época das rabanadas, aberto e bebido que foi o
espumante francês ou de Cantanhede, a comunidade lusa prepara-se
para, de novo, enfrentar a crise.

Com os um e meio por cento que a função pública terá para gover-
no e o sempre presente déficit, melhor será concentrarmo-nos na
medição da glicémia que isso do colesterol só nos trará depressões.

Em matéria de Saúde a época não foi de presentes e o que se ouviu
falar na alvorada do Natal é de molde a deixar sindicatos à beira de
um ataque de nervos.

Não nos competindo entrar por essas esferas, nem advogar se al-
guém quer pôr manteiga dos dois lados da torrada, resta-nos formu-
lar votos pios e manter a atenção.

Dois mil e seis nasce, para o politicamente correcto, auspicioso.

Encerrado que será muito em breve o ciclo eleitoral, aparentemente
sem surpresas de maior, entramos num período sem eleições o que
no dizer da maioria dos comentadores é sinónimo de estabilidade e
tomada de decisões difíceis.

Não nego que a democracia mediática em que vivemos apela ao
imediato e popular, subordinando o lógico e correcto à contabilida-
de enviesada do que dá votos.

Confio mais do que isso no saber colectivo e acredito sem ingenui-
dade que explicar com verdade os factos aos eleitores traz, a médio
ou longo prazo, importantes benifícios a quem o faz não havendo
que temer os populismos fáceis.

Ter medo do populismo é, verdadeiramente, não acreditar na demo-
cracia e não acreditar na democracia abre a porta a todas as desgra-
ças. É dos livros que as ditaduras, sejam elas políticas sejam as do dia
a dia empresarial, são muito produtivas e fáceis a curto prazo, mas
transportam em si os genes da sua inexorável destruição.

No momento em que entramos no tal período de estabilidade polí-
tica que nos poderá assegurar a competitividade e o bem estar eco-
nómico, o único desejo que me ocorre neste começar de ano, é que
quem detem o poder tenha o discernimento para compreender os
seus limites.

No campo tão sensível da Saúde, o mesmo é dizer, ter o discernimento
de acreditar na boa intenção dos profissionais. Médicos, enfermeiros
e técnicos de há muito deram provas, com algumas e inevitáveis
excepções, de procurarem o bem comum.

Tratá-los como lobbies a abater, para além da instabilidade social que
acarreta, é uma profunda perda de tempo e prova de incompreensí-
vel falta de confiança em si próprio por parte de quem governa.

No ano que agora começa, impenitente optimista que sou, acredito que
as reformas há longo tempo aguardadas vão, por fim, ser postas em
prática. Com o envolvimento de todos, sem acusações e desculpas de
mau pagador que só servem para despertar corporativismos tontos.

É que a verdade inelutável é que corporativismos arcaicos são tenta-

ções que tanto afligem os profissionais como os políticos e os jorna-
listas e, instabilidade por instabilidade, por vezes mais vale a política
e mediática que a social...

TSF 12

Um colega com quem em tempos trabalhei usava com frequência
provérbios e asserções populares para explicar factos do quotidia-
no.

Quando a má língua levava a conversa para algumas ascensões eco-
nómicas mais rápidas logo ele citava:
...“Onde há um bebedouro há sempre um passarinho” ou de forma
mais simples “...onde há dinheiro, há sempre alguém a roubar”.

Lembrei-me dele esta semana quando, como muitos portugueses,
assisti ao espectáculo da indignação ministerial ao exprimir solidarie-
dade para com um Director de Hospital que estará a ser vítima de
ameaças anónimas.

Não está em causa a forma escolhida pelo Sr. Ministro para exprimir
solidariedade, a forma é uma questão de estilo e cada um tem o seu.

Não está, também, em causa a solidariedade propriamente dita pois
todos nós por certo estamos solidários com alguém que vê a si e à
sua família ameaçado na integridade física por via do cargo que ocu-
pa.

O que me pareceu motivo de reflexão foi ninguém, para lá da indig-
nação e das ameaças mais ou menos inconsequentes de retaliação,
se ter preocupado em analisar e propor medidas eficazes de contro-
lo das causas do sucedido. Isto no mesmo dia em que um diário
afirmava ter a criminalidade violenta aumentado trinta por cento no
último ano.

Não sei se o caso em concreto é uma tentativa de coacção por
parte de um gang organizado habitante do sobredito hospital, se
meramente a manifestação potencialmente perigosa de um doente
mental perturbado por qualquer dano real ou imaginário.

Confesso, no entanto, que não me causou assim tamanha estupefac-
ção.

É sabido que se alguém começa a agitar pântanos de águas turvas se
arrisca a perturbar o banquete dos jacarés e estes, quando incomo-
dados, tentam morder.

A gestão cuidada da coisa pública deve ser prejudicial a muito boa
gente, ou não haja por aí tantos belos carros conduzidos por gente
cujos ordenados não chegam nem para a gasolina. Gestor que tente
pôr ordem numa casa de certeza se candidata a dissabores, é dos
livros e não tem grande volta a dar...

Também é certo que a democratização do poder nas sociedades
modernas aproxima dirigentes e dirigidos nos mesmos espaços pú-
blicos o que facilita a acção dos tontos e aumenta o risco dos que se
expõem e ousam tomar decisões.

Se provas ou exemplos fossem precisos bastaria recordar a morte
trágica de John Lennon, de Olof Palm ou mais recentemente da Mi-
nistra Sueca dos Negócios Estrangeiros.
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E D I T O R I A L

Na verdade este tipo de casos é característico das democracias,
porque só nas democracias os ministros vão ao supermercado ou
os primeiro ministros a pé para casa depois do cinema.

Também só nas democracias os cidadãos têm liberdades e garantias
que condicionam as acções das polícias e as impedem de tomar me-
didas fáceis de prevenção. É por esse motivo que nas democracias se
exige um grande investimento na lei e na sua aplicação.

Se queremos viver em democracia é necessário mais que solidarie-
dade, é necessário garantir leis simples, eficazes e susceptíveis de
provocar penas suficientemente pesadas para serem dissuasoras.

De igual modo viver em democracia pressupõe um sistema judicial
de acção rápida e eficaz que garanta a todos os criminosos que, se
apanhados, serão rapidamente julgados e garantidamente punidos.

Também se exigem polícias bem equipadas, respeitadas por to-
dos e protegidas pelo Estado. Enquanto o criminoso sair da es-
quadra antes do polícia que o prendeu ter tempo de escrever o
relatório, não há cidadão que possa passear com tranquilidade
na Avenida da Liberdade.

É que como também dizia com frequência o tal colega dado aos
provérbios:

“...verdadeiramente, o que guarda a vinha é o medo... não é o cão...”

TSF 13
Hoje em dia não está definitivamente na moda tomar decisões. Quan-
do estas são difíceis e exigem bom senso e sentido do risco,
encomenda-se um estudo.

O estudo tem inegáveis vantagens. É modernaço, tem um ar de
ciência e um grupo de académicos a subscrevê-lo. É certo que,
por norma, se um grupo conclui alguma coisa, logo outro con-
clui o oposto. Tal situação não envergonha óbviamente ninguém,
muito antes pelo contrário é a cabal demonstração da indepen-
dência dos seus autores.

Um estudo controverso é, sem dúvida, mais útil que um que não
desperte paixões. Assim como assim a controvérsia garante, à parti-
da, que se a decisão se revelar errada tal se deve à dificuldade da
matéria e à manifesta impossibilidade de prever o resultado.

Alguns, mais cínicos, dizem que os estudos têm a inegável vantagem
de se basear na estatística e esta, como todos sabem é “a arte de
torturar os números até que eles digam o que pretendemos”...

Há ainda outros que, definitivamente arredados da modernidade, afir-
mam que os estudos se limitam a dizer o que quem os encomenda
quer. Ou não conhecessemos todos os concursos com o famoso
perfil, que na realidade mais não é que o retrato de corpo inteiro de
quem vai ocupar o lugar.

No contexto sobredito não fiquei particularmente espantado quan-
do um estudo sobre os hospitais SA encomendado pelo Ministério
da Saúde e apresentado esta semana, veio afirmar precisamente o
contrário de um outro, há pouco tempo divulgado por distinto de-
partamento do mesmíssimo Ministério.

Já fiquei um pouco mais preocupado quando jornais diários,
dos gerais aos económicos, interpretaram como evidência
do oposto as conclusões do estudo agora divulgado. Assim
se para os homens da economia o estudo é lapidar e o que é
preciso é liberalização e transformar tudo em SA, para ou-
tros o estudo revela o descalabro desta forma de gestão.

Moderado e sensato que tento ser, li o estudo sem grandes
paixões ou estados de alma e nele vi espelhado o que estava
à espera: - Algumas vantagens de organização e contabilidade
e um aumento significativo das despesas de administração.
Quanto aos aspectos clínicos, afinal os que importam, o es-
tudo não traz nada de interessante, como não poderia deixar
de ser já que não foi feito por médicos.

Houve, no entanto uma conclusão que me conseguiu irritar.
Trata-se de um indicador positivo, divulgado como se da des-
coberta da pólvora se tratasse. Segundo os autores os hos-
pitais SA registariam menos óbitos que os outros. A minúcia
foi ao ponto de quantificar a benesse...

Fiquei estarrecido. Um jornal diário da maior seriedade apres-
sou-se a fazer contas e extrapolar que se todos os hospitais
fossem SA teriam morrido menos 2350 portugueses no ano
transacto. Nem a operação das forças policiais no Natal e
Fim de Ano consegue ser tão benéfica para a Saúde.

O meu coração balanceou entre pedir a prisão de uns quantos
responsáveis por tal mortandade ou o mais elevado grau da
Torre e Espada para o herói que salvou mais de dois milhares
só por ter mudado de estatuto trinta hospitais.

Foi no cume da angústia e da incompreensão que a dúvida
me assaltou. Será que houve menos mortes efectivamente
ou tão simplesmente uma política sistemática de altas man-
dou para casa ou para instituições de retaguarda os casos
terminais?

É importante que se esclareça esta dúvida.

Por um lado porque todos um dia iremos morrer, ou estare-
mos à beira de tal desfecho, e temos o direito de saber o que
nos espera no hospital público – seja ele SA ou outra coisa
qualquer.

Por outro lado porque andar a torcer estatísticas desta
natureza é de mau gosto, revela falta de decoro e é des-
necessário, mesmo que seja para defender uma ideia em
que se acredita...

TSF 14
Vinte e quatro horas passadas sobre as eleições presidenci-
ais são elas a ordem do dia e não qualquer tema de saúde.
Temas haveria mas que vou deixá-los para a semana.

Hoje à que não perturbar a reflexão política que a outros
cabe, e simplesmente deixar uma nota ao presidente cessante,
Dr. Jorge Sampaio: uma nota de agradecimento pelo lugar
elevado com que sempre distinguiu os Médicos e a sua Or-
dem pela forma atenta e empenhada com que seguiu os te-
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E D I T O R I A L
Na Ordem do Dia

mas da Saúde, pela frontalidade e lealdade com que sempre tomou
posição mesmo quando essa posição não coincidia totalmente com
a nossa.

Ao Presidente eleito cabe uma palavra de esperança na persecução
e no reforço de uma colaboração institucional que sabemos dever-
lhe e que nunca negaremos.

A Ordem como associação pública e entidade reguladora da prática
médica é uma instituição de estatuto constitucionalmente consoli-
dado a quem cabe em primeiro lugar defender o interesse dos por-
tugueses.

É nessa lógica e nesse entendimento funcional que ontem viajei para
Luanda onde me encontro. Vim para participar no congresso dos
Médicos de Angola e simultaneamente para consolidar a Comunida-
de Médica de Língua Portuguesa criada há um ano.

A delegação portuguesa irá reunir-se com a delegação da Ordem
dos Médicos de Angola, Moçambique e Cabo Verde e com o Conse-
lho Federal e Associação Médicas do Brasil.

Há um empenhamento fortíssimo na manutenção das óptimas rela-
ções pessoais e institucionais que permitem desenvolver a medicina
que fala português.

Para além do interesse de Estado e das relações preferenciais condi-
cionadas pela geografia, há um sentimento de pertença a um grupo
em que a língua nos vincula.

Manter a tradição do conhecimento mútuo e a cultura médica que
nos une entra na Ordem do Dia não como um pequeno apontamen-
to mas sim como um desígnio de fundo.

No dia em que os portugueses reflectem sobre o enquadramento
institucional que escolheram cabe-me em nome dos médicos falar do que
nos une e do espaço alargado que construímos ao longo dos séculos.

Permitam-me que por uma semana esqueça os factos do dia-a-dia
que habitualmente dão tema a esta crónica.

TSF 15
Por entre a ressaca das presidenciaias a semana finda não foi fértil em
temas de Saúde.

Inaugurou-se o projecto de uma fábrica, o que veio lembrar, uma vez
mais, que a Saúde pode não ser um custo mas uma importante área da
economia, e a Entidade Reguladora da Saúde promoveu um wokshop
para tentar perceber para o que serve.

Falar da Entidade Reguladora da Saúde é sempre difícil. Tanto o seu
anterior como o actual Presidente são pessoas aparentemente bem
intencionadas, de curriculum sério e com vontade de bem fazer. Num
país como o nosso a crítica torna-se quase sempre personalizada o
que no caso tende a ser injusto.

Para lá das pessoas há, no entanto, as instituções que é o que conta.

Bem intencionadas ou não as pessoas podem dedicar a sua actividade
a entidades inúteis ou perniciosas, o que sem tirar o mérito às pessoas

torna a empresa nefasta.

Com o passar do tempo mais me convenço que é este o caso.

As entidades reguladoras, ditas independentes, são típicas dos Estados
Unidos da América e só recentemente têm vindo a ganhar espaço nos
sistemas europeus. São típicas de sistemas em que os capitais preten-
dem fluir livremente sem os constrangimentos que as realidades da
política e dos Governos sempre implicam.

Nasceram para impedir que o jogo do mercado fosse perturbado por
ciclos eleitorais ou crenças ideológicas. Na Comunidade Europeia têm
servido para impor a lógica neoliberal, mesmo quando os governos
são socialistas ou social-democráticos.

É ver o seu exemplo mais típico – as Autoridades da Concorrência –
desregulamentarem as tabelas de preços e tentarem destruir os regu-
ladores baseados na ética e na qualificação – as Ordens profissionais.

A Entidade Reguladora da Saúde é uma originalidade portuguesa, as-
sim uma espécie de experiência piloto, que alguém vendeu como con-
ceito no tempo de um Governo que descobria a pólvora todos os
dias e tinha a assumida esperança de privatizar todo o sistema de
Saúde.

O que se estranha é que agora que os hospitais voltaram à tutela do
Estado na qualidade de empresas públicas directamente dependentes
do Ministro da Saúde, se insista na preservação de uma entidade que
encontra o seu espaço parasitando funções alheias como sejam as das
Ordens ou, principalmente, as do Governo.

Acresce que em tempos de déficit esta entidade tem de se
autosustentar o mesmo é dizer, tem de cobrar pesadas taxas a hospi-
tais endividados e que mal têm dinheiro par cumprir a sua função de
tratar doentes.

Dificilmente se compreende que um hospital público, mesmo que em-
presa, corte no número de médicos e enfermeiros para depois gastar
o orçamento a alimentar uma entidade de contornos estranhos e que
ninguém sabe bem para o que serve, para além de empregar gestores
armados em fiscais do que desconhecem.

Não nos parecendo que tal entidade tenha sido exigência de algum
fundo de pensões americano desejoso de comprar em bolsa as ac-
ções do Hospital de S. João, mais valeria simplesmente extingui-la como
um erro do passado do que promovê-la para depois procurar desco-
brir a sua utilidade.

É que se foi criada para servir de bode espiatório das medidas difíceis
a tomar é desnecessária, cara para o efeito e injusto para quem foi
chamado a liderá-la.

Se simplesmente traduz a incapacidade do Governo em exercer as
funções para que foi eleito, isto é, regular os diversos sectores do País,
então a democracia tem mecanismos adequados para resolver estas
dificuldades.

Se pelo contrário é mais uma das nossas poéticas originalidades, então é
bom lembrar que estamos em crise e em vez de inventar a roda todos
os dias melhor fora que cada um fizesse o trabalho que lhe compete...
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Passamos a transcrever a apresen-
tação que foi efectuada por Pedro
Nunes, bastonário da Ordem dos
Médicos, à Assembleia da Repúbli-
ca, sobre procriação medicamente
assistida.

«Cabe-me em nome da Ordem dos Mé-
dicos agradecer o convite e desde já dis-
ponibilizar a Ordem dos Médicos para o
apoio e informação complementar que
considerarem apropriado.
A Conferência Parlamentar realizada na
semana transacta e para a qual igualmen-
te fomos convidados facilitou a tarefa.
Perante V. Exas. passaram cientistas de
elevada craveira que de há muito se de-
dicam a áreas conexas com a problemá-
tica que discutimos. De igual forma ouvi-
mos filósofos e eticistas de profunda re-
flexão e pensamento substantivo sobre
as questões morais e sociais que as no-
vas tecnologias acarretam.
Ouvimos através da sua Presidente a re-
flexão que, em termos nacionais, cabe ao
órgão em quem o Estado delega tal fun-
ção – O Conselho Nacional de Ética para
as Ciências da Vida.
Simplificada que está a tarefa, pois enten-
do não caber à Ordem dos Médicos re-
petir com diferente sonoridade aquilo que
outros com maior adequação e profun-
didade expenderam, iremos unicamente
ater-nos ao restrito universo da Ética
própria dos Médicos e às consequências
que a Deontologia dela resultante induz
no comportamento destes.
Antes, porém, e dado que à Ordem igual-
mente comete dar parecer sobre o im-
pacto das políticas públicas sobre a quali-
dade da Medicina, dos cuidados que são
prestados aos Portugueses e na forma-
ção e desenvolvimento profissional dos
médicos, permitam-me algumas reflexões
sobre estes aspectos.
A PMA é hoje uma realidade em todos
os países que possuam meios para fazer
face aos seus custos. Numa perspectiva
estritamente de solidariedade social e de
altruísmo poderá pôr-se em causa a des-

Procriação medicamente assistida
pesa pública numa matéria que alguns
consideram ser unicamente o exercício
de um desejo que se tenta impor como
um direito.
Por este angulo de abordagem faria mais
sentido o apoio à adopção de crianças
abandonadas ou em risco, em si mesmo
um problema social de difícil resolução,
que as vultuosas verbas envolvidas na
vulgarização desta tecnologia.
As opções nesta matéria são claramente
políticas, isto é, de gestão da coisa públi-
ca, cabendo à Ordem alertar para os cus-
tos e, se solicitada, colaborar na sua
parametrização e enquadramento técni-
co. Cabe-nos, igualmente, dar testemu-
nho que a infertilidade, em si mesmo uma
patologia, pode ser causa de um significa-
tivo sofrimento psicológico.
Compreendendo os argumentos de
quem ponha em dúvida, em tempo de
tanta carência e contenção nas despesas
de Saúde, o investimento na garantia do
que alguém chamou genoísmo, isto é, ego-
ísmo genético, não podemos deixar de
defender alguma garantia pública de equi-
dade de acesso a todos os portugueses.
Como em muitas áreas da Medicina, o
que falta e se recomenda, é o estabeleci-
mento de mecanismo que torne claro e
perceptível quais os apoios que para cada
situação, os Portugueses podem esperar
ter do seu Sistema e Serviço de Saúde.
Ao abordarmos o tema no âmbito dos
projectos de Lei em discussão, privilegia-
remos, como disse os aspectos particu-
lares da Ética Médica, tanto mais que en-
tendemos que as Leis desta natureza,
porque enquadradoras, não visam res-
ponder ao que exequível ou adequado
em cada momento em termos financei-
ros. Tais aspectos deverão ser regulados
em sede de legislação específica para a
qual identicamente colaboraremos se
chamados.
Um segundo aspecto que não pode dei-
xar de ser abordado é o que atine à ínti-
ma relação que a PMA possui com a in-
vestigação em células estaminais embrio-
nárias. Não defendendo, como verão, uma

postura utilitarista nestas matérias, não
podemos de igual modo deixar de regis-
tar a legítima expectativa que os cientis-
tas portugueses acalentam de um ambi-
ente legislativo favorável e compaginável
com o que se passa nos países cujos es-
paços sociais e culturais partilhamos.
Permitam-me, agora que, de forma bre-
ve, exponha como entendemos a dimen-
são da Ética e o nosso compromisso para
com ela:
Entendemo-la como patrimonial, isto é,
como algo inerente à qualidade de Médi-
co. A nossa Ética constitui-se, assim, como
elemento caracterizador ao nível a que o
será o gesto técnico ou a habilitação
académica necessária para o exercício.
Tomada nestes termos, a Ética é, por sua
natureza, universal, identificando compor-
tamentos esperados de qualquer médi-
co, qualquer que seja o local do planeta
em que exerça ou a Sociedade em que
se integre. Comportamentos comuns são
assim expectáveis e mesmo desejáveis
pelo que sentimos ter o direito de ser
apoiados pelos Governos neste
desiderato, já que a previsibilidade é um
bem maior quando se lida com situações
complexas como são as da Saúde e da
Doença.
Ao longo de séculos de exercício de uma
profissão difícil, porque lidante com a ca-
tástrofe, habituámo-nos como médicos a
confiar num quadro próprio de valores.
Importa que se compreenda que a for-
ma mais complexa de catástrofe é aquela
que é vivida solitariamente porque afec-
tando o indivíduo na sua temporalidade
e não o colectivo social. Habituámo-nos
a ver o indivíduo e a considerá-lo como
objecto primeiro dever e compromisso.
Como quaisquer valores, os nossos
podem ser assumidos como de um im-
perativo categórico que se impõe ao
homem com origem no transcenden-
te ou de forma mais simples, mas não
menos vinculativa, como algo que em
liberdade se escolheu e se assume en-
quanto parte de um grupo e nele se
definindo e explicando.
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Como qualquer quadro de valores os da
Ética Médica hierarquizam-se numa arti-
culação interdependente que dá utilida-
de e compreensibilidade à sua existência.
Reconhece-se assim que algum ou alguns
destes valores devam ter qualidade ab-
soluta pois que são o referencial contra
o qual todos os outros se medem.
Não negamos enquanto médicos o de-
bate ético que é suscitado nas Socieda-
des pelo seu próprio devir, pela comple-
xidade e novidade que os problemas le-
vantados pela Ciência traduzem.
Não negamos enquanto médicos que a
Moral porque eminentemente grupal e
temporalmente identificada possa variar
de uma para outra Sociedade e ao longo
do tempo dentro de uma mesma.
Reconhecemos que a Lei, porque traduz
o querer social, é a tradução dessa mes-
ma moral pelo que necessariamente e
por vezes conflituante com a nossa Ética
o que poderá ser fonte de complexas
relações de aproximação e de necessida-
de de compreensão de comportamen-
tos adoptados e esperáveis.
Entendemos que o contributo social que
prestamos e nunca negamos, mesmo nas
mais difíceis circunstâncias, deve mere-
cer dos nossos concidadãos a reserva
de atenção necessária ao esforço de
compreensão dos nossos comporta-
mentos e atitudes desde já porque tais
comportamentos e atitudes resultam da
experiência de milénios na procura da
melhor forma de lidar com a vida hu-
mana e a sua fragilidade.
O debate ético é, por outro lado, não
tanto o pôr em causa os nossos valores
mas sim o explicar quais as consequênci-
as práticas da formatação provocada pe-
los valores no uso das ferramentas que a
inovação coloca ao nosso dispor.
Para nós, não está nem poderá estar em
causa a Vida ou o seu primado mas como
melhor preservá-la,como melhorá-la ou
como engrandecê-la com os meios que
neste momento, nesta Sociedade, depen-
dendo da V. decisão, estão disponíveis.
Introduzida que está o relacionamen-
to e o contexto, necessário se mos-
tra para compreensão do porquê das
respostas que atempadamente se da-
rão às questões colocadas explicar um
pouco melhor os valores principal-

mente os subordinantes.
Entendem os médicos como valor pri-
meiro o Homem. Como se compreende
o caracter definidor de Homem é para
os médicos a existência de Vida. Se em
termos de dignidade se reconhece que
esta se transporta para lá do terminus
daquela, o que motiva, por exemplo, a
obrigação de segredo para além do mo-
mento da morte, tal deve-se não tanto a
um conceito transcendental daquela mas
à necessidade de assegurar a plenitude
do usufruto da Vida enquanto tal.
É essa garantia de usufruto pleno que ao
médico cabe lutar para que assegurada,
que justifica a disponibilidade de meios
mas igualmente assegura a conformação
com a vontade do próprio quando esta é
a de parar e deixar a Natureza seguir o
seu curso.
O médico situa-se assim no plano em
que ao assegurar ao Homem que o co-
loca no centro e lugar cimeiro da sua aten-
ção, ao mesmo tempo lhe assegura que a
sua sacralidade se situa na concepção de
Simone Weil quando afirma:
-“existe no Homem qualquer coisa de
sagrado, mas não é a sua pessoa, não é
mesmo a Pessoa Humana. É ele, aquele
homem, tão simplesmente”...
O compromisso Ético dos Médicos é pois,
Senhores Deputados, em cada momen-
to, para cada homem que o busca ou que
a sociedade lhe entrega. O compromisso
Ético dos Médicos é para com a Vida e
para com o seu direito a ser vivida por
cada homem até ao limite das possibili-
dades e sob sua autónoma decisão.
É à luz destes compromissos que deve-
rá der equacionada a problemática que
aqui nos traz e as respostas às questões
que imaginamos subjazerem ao Vosso
convite.
Ao pedirem-me que em nome da Or-
dem dos Médicos vos exponha o pensa-
mento sobre a Procriação Medicamente
Assistida, não deverão estranhar que não
vos trace um quadro opinativo que en-
quanto cidadão possuo, nem mesmo vos
dê uma panorâmica do que eventualmen-
te será o quadro opinativo maioritário
dos médicos enquanto cidadãos.
Tais conceitos deverão ser-vos irrelevan-
tes na medida em que, representantes que
sois da integralidade dos portugueses, vos

cabe em termos desse conjunto maior
de cidadanias optar. Nestes termos a
opinião dos médicos não releva sobre a
de qualquer outro grupo social.
Foi a compreensão, entendimento e acei-
tação desse facto que me levou à talvez
um pouco por demais longa introdução.
Acredito que facilitadora da percepção
do porquê das respostas breves e sinté-
ticas.
Se bem compreendi buscam V. Exas. a
resposta da Ética Médica para questões
tais como:

Concorda a OM com a Procriação Me-
dicamente Assistida?
A resposta só poderá ser obviamente sim.
Sim enquanto se tratar de um acto tera-
pêutico de uma patologia que aqui toma
o nome de infertilidade. Patologia que é
fonte de sofrimento moral para pessoas
que licitamente aspiram à possibilidade
de se reproduzirem, convergirem afec-
tos sobre descendentes e mesmo, em
estritos termos biológicos, preservarem
configurações próprias de ADN.

Concorda a OM com a fertilização
heteróloga?
Em termos éticos a proveniência dos
gametas é indiferente. Sendo certa a ab-
soluta oposição à comercialização do ser
humano no todo ou em parte, pelo que
tal abre de possibilidade de
instrumentalização perturbadora de um
exercício ético da medicina baseado em
relações de confiança e transparência,
nada pressupõe a oposição à dádiva be-
névola. Tal debate é claramente da esfera
do social em termos de moral e nada
tem a ver com ética na sua dimensão es-
tritamente médica.

Concorda a OM com o acesso de
mães solteiras, viúvas ou divorcia-
das à PMA?
Como atrás ficou claro o compromis-
so ético do médico é para com o ser
humano individual descontextualizado
quando necessário da dimensão social.
Se tal concepção é válida para a defesa
do indivíduo quando possa estar em
causa a defesa da Sociedade (veja-se o
impedimento ético de colaborar com
a pena de morte mesmo quando legal)
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por maioria de razão se justificará pe-
rante o desejo de um adulto responsá-
vel dar origem a um novo ser. Cabe à
análise do bem social, isto é, à política e
não à ética médica definir limites que
serão, em última análise, apenas e só de
âmbito social.
É nesta matéria que o debate se inquina
com considerações de ordem financei-
ra. Interrogo-me se não deverá ser por
similitude avaliado em confronto com os
procedimentos em uso quando consi-
derações de natureza religiosa (lembre-
mos a oposição a terapêuticas transfu-
sionais) igualmente impliquem custos
acrescidos para o sistema.
A questão da discriminação do novo ser
e o seu direito ao enquadramento em
que nasce é uma questão do foro moral
que entendemos enquanto Ética Médi-
ca não nos pronunciar. Tanto mais que
para o fazer teríamos de utilizar a via
do confronto entre titulares de direitos
iguais e avaliação de danos psicológicos
e sua dimensão o que certamente con-
duzirá a um nível decisional casuístico.

Como vê a OM o problema do nú-
mero de embriões a fertilizar?
Trata-se de um problema predominan-
temente técnico. O objectivo óbvio é o
de fertilizar tantos óvulos quantos os
seres humanos que se pretende venham
a existir. Da evolução da técnica e da
ponderação resultante da fiabilidade dos
resultados perante a necessidade de
evitar desnecessárias estimulações
ováricas e colheitas se constituirá o de-
bate em cada momento. É total a oposi-
ção ética a que se produzam embriões
que não tenham o fim específico de se-
rem implantados e darem origem a se-
res humanos. Com a melhoria
tecnológica é de acreditar que cada vez
menos seja necessária a produção de
embriões supranumerários.
Em qualquer caso deve ser assumido que
o insucesso é uma variável a ponderar e
representar perante a responsabilidade
que se assuma perante o embrião que
foi produzido.

Considera a OM aceitável a inves-
tigação em embriões?
A investigação em embriões, nomea-

damente quando tal revista a forma
de obtenção de células estaminais é
seguramente um tema actual e de di-
fícil resposta.
Alguns autores contestam a utilidade de
tal investigação invocando a possibilida-
de de obtenção de iguais resultados com
células provenientes de tecidos adultos
como sejam as do sangue do cordão
umbilical. Não só não está provado que
assim seja como é nosso entendimento
que não se resolvem problemas etica-
mente difíceis pela via aparentemente
simples de condicionar ou espartilhar a
ciência e o progresso.
Preconiza-se tal investigação em embri-
ões excedentários dos processos de
PMA, por exemplo aqueles para os quais
não exista projecto parental ou que pelo
decurso de longo tempo de congelação
já não se reconheça viabilidade para im-
plantação.
Importa dizer desde logo que, em ter-
mos de Ética Médica, tais conceitos são
de total irrelevância importando unica-
mente a caracterização ou não como
vida humana do embrião em causa.
Sendo vida humana nenhum embrião é
excedentário já que nenhuma vida é
excedentária, inútil ou perniciosa e como
tal dispensável. Ao opor-se determinada
e totalmente à interrupção do curso da
vida humana já que o seu objectivo é
precisamente o oposto, a Ética Médica
opõe-se totalmente à instrumentalização
de embriões classificados como
excedentários em processos de PMA.
Igualmente a ausência de projecto
parental não releva já que a vida humana
não é passível de ser propriedade de
outrem, mesmo que putativos progeni-
tores e se considera mesmo uma obriga-
ção ética propor a perda do poder pa-
ternal quando este não está a ser exerci-
do para benefício do ser vivo a proteger.
A investigação poderá ser lícita quando
para benefício do próprio. Como rara-
mente tal tipo de investigação tem a ver
com o interesse do embrião em causa,
estamos perante uma investigação para
benefício da humanidade sem que para
tal seja possível a obtenção do consen-
timento livre e informado. Tal tipo de
investigação, como acontece com os me-
nores, não é permitida.

Pode-se, portanto, concluir que se consi-
derarmos os embriões como vida huma-
na, isto é, se considerarmos que a vida
humana se inicia no momento em que se
processa a fusão nuclear e se constitui
uma célula com potencial de evolução e
com um número diplóide de cromosso-
mas então, em termos de Ética Médica a
investigação sobre embriões é ilícita.
No entanto, nada que não uma simples
convenção humana situa o início da vida
nesse preciso momento. À medida que
o nosso conhecimento dos processos
biológicos vai aumentando mais comple-
xos mas mais perfeitas vão sendo as
nossas tomadas de decisão.
Há uns anos, quando se entendia que
o momento da morte correspondia,
isto é, se diagnosticava, pela paragem
cardíaca, em termos éticos o transplan-
te era inviável como hoje o é a inves-
tigação em embriões de seis ou doze
células. Quando se percebeu que a
morte se podia diagnosticar mais cedo,
pois ela efectivamente acontecia an-
tes do momento em que a diagnosti-
cávamos, passou a ser viável sem vio-
lação ética tratar inúmeros doentes. A
morte é hoje reconhecidamente um
processo e não um momento.
Como momento pode identificar-se
aquele em que ela se torna irrever-
sível, porque não assumir a conse-
quência de idêntico raciocínio para
o começo da vida.
A dignidade que se reconhece à vida hu-
mana que findou proscreve a banalização
ou tratamento degradante do cadáver.
Não impede, contudo, a recolha de ór-
gãos para transplante ou investigação.
Porque não idêntica postura perante um
conjunto celular que se poderá vir a
constituir como uma Vida Humana.
Para os médicos o valor da Vida é um
valor absoluto e o valor de referência
em relação ao qual todos os outros se
deduzem e todos os códigos de
deontologia se estabelecem. Não nos
deve ser pedido para o violarmos,
menorizarmos ou relativizarmos.
Pode-nos ser pedido, contudo, e tal está
nas mãos de V. Exas., que sejamos mais
precisos e que demos o nosso contri-
buto para o diagnóstico do momento
exacto em que Ela se inicia...»
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ELEIÇÕES PARA A SECÇÃO DA
SUB-ESPECIALIDADE DE MEDICINA

INTENSIVA
29 DE MARÇO DE 2006

HORÁRIO: DAS 9H00 ÀS 20H00
LOCAL: SECÇÕES REGIONAIS DA ORDEM DOS MÉDICOS

CALENDÁRIO ELEITORAL – 2006
Janeiro 27 Os cadernos eleitorais estarão disponíveis para consulta em cada

Secção Regional.
Fevereiro 2 Prazo limite para reclamação dos cadernos eleitorais
Fevereiro 7 Prazo limite para decisão das reclamações
Fevereiro 17 Prazo limite para formalização das candidaturas
Fevereiro 23 Prazo limite para apreciação da regularidade das candidaturas
Março 17 Prazo limite para envio dos boletins de voto e relação dos candida-

tos
Março 29 Constituição das Assembleias Eleitorais (Secções de Voto), acto elei-

toral e contagem dos votos a nível regional (A Mesa Eleitoral Naci-
onal funciona na Secção Regional que detém a Presidência da Secção
da Sub-especialidade).

Abril 3 Apuramento final dos resultados a nível nacional.
Abril 10 Prazo limite para impugnação do acto eleitoral.
Abril 17 Prazo limite para decisão de eventuais impugnações.

Foi revogado no Plenário dos Conselhos Regionais
da Ordem dos Médicos que se realizou no passado
dia 18 de Janeiro de 2006 o Regulamento do Estágio
de Qualificação Profissional. O Regulamento ora re-

Regulamento do Estágio de Qualificação
Profissional – Revogação

vogado havia sido aprovado em plenário dos Con-
selhos Regionais de 30 de Março de 2004 e encon-
tra-se publicado na nossa edição de Abril desse
mesmo ano.
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DESPACHO
“A Presidente do Conselho Disci-
plinar Regional do Norte da Ordem
dos Médicos, ao abrigo do disposto
no art.º 42° do Estatuto Disciplinar
dos Médicos , aprovado pe lo
Decreto-Lei n.º 217/94, de 20 de
Agosto, faz saber que, por delibera-

Conselho Disciplinar Regional do Norte da Ordem dos Médicos

D I S C I P L I N A

Pena de censura
Ao abrigo do disposto no art.º 42° do Estatuto Disciplinar dos Médicos, aprovado

pelo Decreto-Lei n.º 217/94, de 20 de Agosto, promove-se a publicação dos

seguintes despachos do Conselho Disciplinar Regional do Norte:

ção de 14 de Junho de 2005, transi-
tada em julgado, do Conselho Dis-
ciplinar Regional do Norte da Or-
dem dos Médicos, proferida nos
autos de processo disciplinar n.º 56/
2003, em que é arguido o Senhor
Dr. FERNANDO MANUEL AZEVE-
DO SEABRA, foi o mesmo conde-

nado na pena disciplinar de censu-
ra, com a sanção acessória da publi-
cidade da pena, por violação dos
artºs. 1º, n.º 1, 2º, n.º 1, e 7° do Re-
gulamento de Conduta nas Relações
entre Médicos.

Porto, 28 de Novembro de 2005

DESPACHO
“A Presidente do Conselho Disciplinar Regional do Nor-
te da Ordem dos Médicos, ao abrigo do disposto no
art.º 42º do Estatuto Disciplinar dos Médicos, aprova-
do pelo Decreto-Lei n.º 217/94, de 20 de Agosto, faz
saber que, por deliberação de 14 de Junho de 2005,
transitada em julgado, do Conselho Disciplinar Regio-
nal do Norte da Ordem dos Médicos, proferida nos

autos de processo disciplinar n.º 58/2002, em que é
arguido o Senhor Dr. JOSÉ RAMON FERRERO GON-
ZALEZ, foi o mesmo condenado na pena disciplinar de
censura, com a sanção acessória da publicidade da pena,
por violação dos art°s. 6º, n.º 1, 26° e 13º, al. d), do
Código Deontológico.

Porto, 28 de Novembro de 2005.
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Pedro Nunes de visita ao Distrito de Bragança
«Os custos da interioridade devem
ser suportados por todos nós»
De visita ao Distrito de Bragança, Pedro Nunes, bastonário da Ordem dos

Médicos, tomou contacto directo com a realidade vivida pelos profissionais

que exercem medicina nos centros de saúde e hospitais dessa região

interior, e inteirou-se das dificuldades dos mesmos. Nos dois dias de

duração da visita, em que se sucederam reuniões informais com os

Colegas da região, o presidente da OM foi acompanhado por Moreira da

Silva, presidente do Conselho Regional do Norte da OM e Manuela Dias

membro da Direcção do Conselho Regional do Norte.
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Um dos compromissos de Pedro Nunes aquando da sua
candidatura a Bastonário da Ordem dos Médicos foi de
aproximar a OM dos médicos que representa. Dando cum-
primento a esse desígnio, o bastonário visitou nos dias 15 e
16 de Dezembro o Distrito de Bragança tendo efectuado
várias reuniões com médicos dessa zona do país.
A primeira reunião foi com Berta Nunes, coordenadora da
Sub-região de Saúde de Bragança, em que se auscultou a
perspectiva da Administração. Berta Nunes falou aos re-
presentantes da OM da intenção de informatizar todos os
Centros de Saúde da região (tendo como referência tem-
poral o final do ano). A coordenadora da Sub-região de
Saúde referiu alguns dos problemas específicos da região
como sejam a falta de acessibilidades, falta de apoio aos
médicos que trabalham nestas zonas, as dificuldades do
CODU, nomeadamente devido ao facto das pessoas não
saberem descrever os seus sintomas, e o envelhecimento
da população. Factores que, como referiu, impedem que se
olhe para o interior da mesma forma que o fazemos em
relação ao litoral - «no interior pagam-se os mesmos im-
postos mas não se têm os mesmos benefícios», concluiu.
Sobre os ‘custos da interioridade’, Pedro Nunes sublinhou
que os mesmos devem ser suportados por todos e não
apenas pelas pessoas que vivem no interior do país. Neste
sentido, o bastonário referiu o alvitrado fecho de urgências
que, como sublinhou, não pode ser concretizado com base
em análises meramente contabilistas ou em estatísticas ce-
gas da realidade específica de cada zona geográfica. «Há
necessidade de fechar urgências, mas localizadas nos gran-
des centros urbanos dotados de outras acessibilidades e
meios, não em zonas em que isso implica o sacrifício dos
cuidados de saúde a prestar à população. Tem que se abor-
dar a questão numa perspectiva que englobe a ponderação
de factores como o tempo de deslocação até ao hospital
mais próximo, a existência ou não de meios de emergência,
os acessos, etc. O país não é só a cidade. Se houve uma má
planificação – para a qual a OM já alerta desde há oito anos
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– não pode ser o interior a pagar o erro dos sucessivos
Governos. Muitas vezes a OM referiu à tutela a necessida-
de de aumentar o número de vagas nas faculdades de me-
dicina. Estamos disponíveis para ajudar o Ministério no que
for necessário em termos de planificação futura, mas é cer-
to que os próximos dez anos, enquanto os futuros médi-
cos não acabarem a sua formação, serão difíceis.»

Problemas comuns a todo o Distrito
Os representantes da OM visitaram os Centros de Saúde
de Bragança, Miranda do Douro, Vimioso, Macedo de Cava-
leiros, Mirandela, Carrazeda de Ansiães e Vila Flor, e os hos-
pitais de Bragança e Mirandela, tendo igualmente conversa-
do com colegas do Hospital de Macedo de Cavaleiros du-
rante o I Encontro Transmontano de Unidades de AVC, em
que estiveram presentes e que foi organizado por essa
unidade de saúde. Das conversas com os Colegas dos vári-
os estabelecimentos, concluiu-se que os problemas senti-
dos são comuns a todo o Distrito de Bragança.
Foram debatidos os problemas concretos do dia-a-dia dos
especialistas em Medicina Geral e Familiar, tendo sido trans-
mitida a natural disponibilidade da OM para apoiar os mé-
dicos através da emissão de recomendações ou pareceres,
sempre que a situação o justifique. Reafirmou-se a defesa
intransigente dos direitos dos doentes e a referência de
que, quando esses direitos sejam postos em causa, dever-
-se-á comunicar tal facto à Ordem.
A questão da passagem de atestados médicos, por exem-
plo, com a finalidade de obter a carta de condução, de caça
ou obtenção de crédito foi referenciada por alguns dos
Colegas, tendo sido explicado que não existe uma obriga-
ção de efectuar tal passagem mas que, a solução preferen-
cial será, em cada estabelecimento, os médicos concerta-
rem a sua posição quanto a esse problema, assumindo em
conjunto a passagem ou não de tais atestados.
A questão da formação e das dificuldades que são coloca-
das aos médicos que pretendem fazer acções de formação,
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ainda que sendo uma questão laboral que cabe aos sindica-
tos, foi discutida, tal como o excesso de horas extraordiná-
rias que os médicos acabam por ter que fazer para assegu-
rar as urgências, facto que também constitui um factor que
dificulta a possibilidade de acesso a cursos e/ou congres-
sos. Essa falta de recursos humanos implica, tal como foi
conversado, sérias dificuldades no cumprimento das reco-
mendações sobre o número de médicos que deverão estar
presentes, por exemplo, no momento da realização de uma
cirurgia, reconhecendo, no entanto, todos os intervenien-
tes que é essencial garantir a qualidade técnica do exercí-
cio da medicina e os direitos dos doentes. Quanto ao facto
da prática de determinados actos nas zonas interiores do
país ser menos frequente, a solução preconizada pela OM
é a existência de mais acções de formação.

Satisfação profissional e falta de recursos
humanos

Nestes encontros com médicos do Distrito de Bragança,
conversou-se igualmente sobre as carreiras médicas e a
satisfação profissional. A falta de recursos humanos foi focada
como um factor que prejudica a satisfação profissional. «Vim
para Medicina Geral e Familiar por opção e gosto. Mas hoje
não vinha. Somos muito pressionados, mas não somos nem
psicólogos nem assistentes sociais. Supostamente faço par-
te de uma equipa multidisciplinar mas sinto que estou sozi-
nho. Esta é a nossa maior frustração: não é dado o devido
valor aos Clínicos Gerais», referiu um dos Colegas de um
dos CS visitados, que acrescentou: «especificamente em
relação aos centros de saúde, de uma maneira geral, foi
feito um investimento maior, mas a tentativa de dar respos-
ta a solicitações crescentes é complicada especialmente
quando devia existir a intervenção de outros técnicos».
Os problemas de satisfação profissional perante as dificul-
dades de trabalhar no interior do país também têm uma
relação directa com a dificuldade em recrutar médicos para
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fazer as urgências e com a subsequente sobrecarga horária
que torna possível efectuar as urgências. Essa falta de re-
cursos humanos aliada ao sobredimensionamento das lis-
tas de utentes de cada médico foram referências constan-
tes ao longo desta visita, problemas generalizados mas que
se sentem de forma mais acentuada no interior, onde exis-
tem extensões muito afastadas. Pacífico é o entendimento
de que é necessário o Ministério da Saúde criar mecanis-
mos para atrair médicos para estas regiões.
Verificaram-se situações de centros de saúde muito mo-
dernos mas mal planeados e CS completamente desa-
dequados ou com instalações antigas e sem condições.
Exemplo paradigmático é o Centro de Saúde de Carra-
zeda de Ansiães - «esperámos doze anos para o ver
inaugurado» - e que, aquando da inauguração, já se en-
contrava subdimensionado e mal planeado: possui ape-
nas quatro consultórios médicos mas gabinetes de en-
fermagem tem mais de quatro. No entanto, em quase
todos os CS existe um gabinete de saúde oral, alguns
com médico dentista, assistente social, salas de reabili-
tação equipadas, em alguns casos com fisioterapeuta.
Elemento igualmente positivo citado por vários Cole-
gas foi o facto de existir uma ligação mais efectiva das
pessoas ao seu médico de família e o facto da popula-
ção idosa não ser tão votada ao abandono no interior
como é nas cidades. «Nas aldeias, os idosos têm o seu
espaço, os vizinhos que lhes dão assistência, actividades
diárias como a agricultura... Não há o mesmo abando-
no que nos centros urbanos».
O centro hospitalar foi um assunto incontornável du-
rante estas reuniões informais, sendo a opinião preva-
lente que, desde que o objectivo seja melhorar o de-
sempenho dos serviços e a qualidade dos cuidados pres-
tados, esse é um bom projecto. Contudo os profissio-
nais demonstraram a sua apreensão relativamente à falta
de regulamentação dessa realidade. Em seu entendimen-
to, cada hospital terá que manter a sua identidade e a
respectiva cultura organizacional.
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Informatização dos CS: uma realidade?
Apesar das referências à informatização dos CS pela
representante da Sub-região de Saúde de Bragança, o
que se constatou foi que a maior parte dos Centros já
possui o equipamento necessário à realização de video-
-conferências e à prática da telemedicina, instrumentos
úteis em qualquer região mas provavelmente fundamen-
tais nas zonas interiores, mas que em nenhum desses
estabelecimentos essa prática é uma realidade pois os
equipamentos ou não estão ligados, ou não houve for-
mação para a sua utilização ou simplesmente não há
qualquer articulação com outras instituições de saúde
para a prática dessas valências. «Falta alguém do outro
lado», comentava um dos muitos médicos que, ao longo
destes dois dias foram referindo a existência de equi-
pamento de telemedicina sem que o mesmo pudesse
ser utilizado.
Quanto à análise do software que existe disponível para
substituir as fichas em papel e permitir a gestão da infor-
mação clínica e do histórico do doente de forma com-
pletamente electrónica, as opiniões manifestadas diver-
giram: alguns médicos referiram essa ferramenta como
muito útil, especialmente em termos de organização ad-
ministrativa, enquanto outros referiram que o facto de
se passar «mais tempo a olhar para o computador do
que para o próprio doente» pode ser um factor pertur-
bador da relação terapêutica. O sistema utilizado em al-
gumas das instituições visitadas tem sido adaptado ao
modo de funcionamento dos próprios médicos e têm-se
corrigido os erros detectados, mas muitos Colegas con-
sideram que existe de facto uma deterioração da rela-
ção médico/doente devido ao uso excessivo da informá-
tica e que algumas questões de segredo profissional po-
dem ser postas em causa.
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